DENUNCIA

Farmaceéutico tera canal
direto com Anvisa

Com o programa “Farmacéutico, comunique-se com a
Vigilancia”, profissionais de todo o Pais poderdo encaminhar
denuncias sobre falsificagcbes de medicamentos e outros probleb_
do género e obter vérias informacgdes do érgdo, Uteis no seu di
dia. O programa € uma parceria da Anvisa com o CFF.

A Agéncia Nacional de Vigilancia Anvisa. A primeira institui o Sistema de fornecendo a Anvisa a relacdo de res-
Sanitaria (Anvisa) e o Conselho FederalControle e Fiscalizacdo na cadeia de toponsaveis técnicos pelas farmacias. E
de Farmacia estéo criando um servico delos os produtos farmacéuticos, e a semais: checando se sdo mesmo farmacéu-
informacdes exclusivo para o farmacéu-gunda dispde sobre os requisitos para ticos credenciados junto ao CRF que es-
tico. E o “Farmacéutico, comunique-sedispensacéo de produtos de interessetdo respondendo pelo estabelecimento.
com a Vigilancia Sanitaria”, um canal, atra-saude e drogariaBela Portaria, conside- O diretor da Anvisa anunciou que
vés do qual o farmacéutico podera entrara-se todo o segmento envolvido, desde gostaria ainda de ter o CFF parceiro em
em contato direto com a Anvisa, paraproducdo a armazenagem, responsavelutras agdes conjuntas. Seria no caso da
fazer denuncias, em caso de suspeita d®lidario pela qualidade dos produtos farfiscalizacéo. “A idéia é de aproximar as
medicamentos falsificados ou outros pro-macéuticos, e é esse auxilio dos farmacéwtividades de fiscais do Conselhos com
blemas do género. Esse servico devericos que o programa estara buscando. fiscais das Vigilancias, fechando-se, com
funcionar, ja a partir do fim de setembro. De acordo com o Artigo 22, da Por- mais agilidade, um leque de avalia¢des
A informac&o-denuncia vinda do farma- taria 802/98, “caso sejam identificadosem relagao a atividade do profissional e a
céutico sera analisada por farmacéuticoprodutos farmacéuticos adulterados, falsituagéo do estabelecimento”. Mas An-
da Vigilancia, podendo resultar na imedi-sificados ou com suspeita de falsificacdddnio Carlos Bezerra fez questao de dei-
ata retirada do produto em questdo d@a rede de distribuigdo, estes devem sedar claro o seguinte:
circulac@o e comercializacao. imediatamente separados dos demais - N&o se trata de um fiscal da Agén-

A medida tem origem na preocu- produtos, para evitar confusdes, deveneia exercer inspec¢ao ética, nem de farma-
pagao dos dois 6rgdos com a qualidade @éo a sua identificagdo indicar claramentecéuticos exercerem inspe¢do sanitéria,
a procedéncia dos medicamentos comeigue nao se destinam a comercializagdo’mas sim, em uma agao conjunta, cada um
cializados pelos estabelecimentos farma- Ja o item 6.4, das Boas Praticas dgromover o fortalecimento do Sistema
céuticos. O objetivo do programa é for-Dispensagéo para Farmacias e DrogariNacional de Controle e Fiscalizacéo de
talecer a capacidade de avaliagéo e fiscas, anexo da Resolugéo 328/99, diz qudledicamentos.
lizagdo dos medicamentos e estabeleci‘a farmacia e a drogaria devem imediata- Outras informacdes- Além de
mentos pela Anvisa, principalmente dasmente informar a autoridade sanitaria gooder informar, com rapidez, as irregu-
Vigilancia estaduais e municipais. ocorréncia de suspeita de fraude ou falsilaridades a Vigilancia Sanitaria, com a cri-

Posicédo privilegiada- O diretor- ficag&do de produtos”. acao do programa, o farmacéutico pode-
adjunto de Medicamentos e Produtos da Bezerra explica que, no Pais, héra requerer diretamente outras informa-
Agéncia, farmacéutico-bioquimico Ant6- mais de 50.000 estabelecimentos farmagdes importantes ao exercicio de suas
nio Carlos Bezerra, disse a revista PHAR<céuticos. O niumero astronémico de farfungées. Entre elas, o nUmero de autori-
MACIA BRASILEIRA que o farmacéu- macias e drogarias dificulta a fiscalizacdazacédo de funcionamento de fabricantes e
tico, por estar em contato com o medicapor parte Anvisa junto a todos esses edistribuidores de medicamentos; fabri-
mento, desde a sua aquisicao até o seabelecimentos. Para o diretor, a ajuda deantes, distribuidores e farméacias que ma-
armazenamento e dispensacao, ocupeada farmacéutico em fornecer informa-nipulam substancias sob controle espe-
uma posicdo “privilegiada’ no forneci- ¢bes, tdo logo tome conhecimento dccial; nimero de registro de medicamen-
mento de informacdes que ajudardo groblema, contribuird, e muito, para su-tos, cosméticos e saneantes, além da si-
Anvisa a reduzir o risco de danos a salderir essa deficiéncia da Anvisa. tuacdo de estabelecimentos, quanto ao
da populacéo. Segundo o diretor, a aproximagaocumprimento das Boas Praticas de Fa-

Os farmacéuticos responsaveisentre a Vigilancia Sanitaria e o farmacéu-bricacgao.
técnicos pelas farmacias e drogarias patico possibilitara o aumento da confian- Tao logo sejam definidos, os nu-
derdo entrar em contato com a Agénciaga mutua entre o trabalho da Anvisa e daneros do telefone e fax ee@mail do
através de linhas telefonicas, faxmails  profissional. “Ele terda um canal direto deprograma “Farmacéutico, comunigque-se
todos eles de uso exclusivo do program&omunicacdo com a Agéncia, podendaom a Vigilancia Sanitaria” serdo anunci-
“Farmacéutico, comunique-se com a Vi-visualizar e acompanhar a transforma-ados pela Vigilancia e pelo CFF. O ende-
gilancia Sanitaria”. A idéia de criagdo docéo de sua denlincia em uma acao”, frire¢co da Agéncia Nacional de Vigilancia
programa apoia-se na Portaria 802, dsou o diretor Anténio Carlos Bezerra. Sanitéria na Internetrévw.anvisa.gosr
oito de outubro de 1998, e na Resolucdo CFF - O Conselho Federal de Far-e do Conselho Federal de Farmécia é
328, de 22 de julho de 1999, ambas danacia estara participando da iniciativa,www.cff.org.br.
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